
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.770 - MG (2013/0237115-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ARNON DE PINHO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : EDUARDO ARAÚJO ZICA 
ADVOGADOS : ALESSANDRA COIMBRA DE CASTRO E OUTRO(S)

 LUCIANA CHAMONE GARCIA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. NULIDADE DO CONTRATO DE 
TRABALHO POR AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO. FGTS. DIREITO AO LEVANTAMENTO. SÚMULA N. 466/STJ. 
ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II - O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte, 
no sentido de que a declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão 
da ocupação de cargo público, sem aprovação em concurso, gera ao titular 
da conta vinculada ao FGTS o direito de sacar o saldo respectivo, nos 
termos da Súmula n. 466/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.770 - MG (2013/0237115-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ARNON DE PINHO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO ARAÚJO ZICA 
ADVOGADOS : ALESSANDRA COIMBRA DE CASTRO E OUTRO(S)
  LUCIANA CHAMONE GARCIA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

deu parcialmente provimento ao recurso especial, para condenar o 

Recorrido a depositar os valores relativos ao FGTS decorrentes do período 

em que existia vínculo empregatício entre as partes. Ademais, nos termos do 

art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, arbitrou os honorários 

sucumbenciais em R$ 1.000,00 (mil reais).

Sustenta o Agravante, em  síntese,(fls 311e):

In casu, repita-se, não houve a decretação da nulidade do 
contrato de trabalho temporário firmado entre o agravado e o 
Município de Belo Horizonte. Ao contrário, houve o efetivo 
reconhecimento judicial do contrato administrativo, restando 
afastado o pagamento do FGTS com fundamento 
constitucional.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.770 - MG (2013/0237115-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ARNON DE PINHO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO ARAÚJO ZICA 
ADVOGADOS : ALESSANDRA COIMBRA DE CASTRO E OUTRO(S)
  LUCIANA CHAMONE GARCIA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 298/304e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por EDUARDO 
ARAÚJO ZICA, contra acórdão prolatado pela 4ª Câmara do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim 
ementado (fls. 204e):

APELAÇÃO CÍVEL - REEXAME NECESSÁRIO - 
SERVIDOR NÃO CONCURSADO - CONTRATO 
ADMINISTRATIVO - VERBAS SALARIAIS - 
FÉRIAS - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO - DEVIDAS - FGTS - AVISO 
PRÉVIO - MULTA RESCISÓRIA - SEGURO 
DESEMPREGO - AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL.
- O direito a férias é assegurado, 
expressamente, aos trabalhadores em geral, 
conforme artigo 7º da Constituição da República 
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de 1988, bem como aos servidores públicos, 
(art. 39, § 3º, CR/88), estendendo-se aos 
servidores contratados, por força do Princípio da 
Isonomia, figurando-se inconstitucional e ilegal 
toda e qualquer pactuação colidente.
- Mesmo que a relação de trabalho não ocorra de 
forma regular, este fato não autoriza o trabalho 
escravo, sem a devida contraprestação 
remuneratória, sob pena de se agasalhar o 
enriquecimento ilícito e beneficiar a própria 
torpeza da Administração Pública Municipal.
- O direito ao FGTS, aviso prévio, multa 
rescisória (40%) e seguro desemprego não se 
estende a todos os trabalhadores, mas, tão 
somente, aos que se encontram amparados por 
regime que lhes confiram tais prerrogativas.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
226/231e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:

I. Art. 535 do Código de Processo Civil - O Tribunal de origem, 
ao rejeitar os embargos de declaração, não sanou as 
omissões apontadas pelo ora Recorrente;
II. Arts. 333, II, do Código de Processo Civil, 187, 320 e 927 do 
Código Civil - São devidos os valores referentes ao 13º 
(décimo terceiro salário) e aos danos morais sofridos; e 
III. Art. 19-A, da Lei n. 8.036/1990 - Declarado nulo o contrato 
de trabalho em virtude de ausência de concurso público, o 
empregado faz jus ao FGTS .

Com contrarrazões (fls. 262/265e), o recurso foi admitido (fls. 
273/274e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, o 
Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a 
dar provimento ao recurso quando o acórdão recorrido estiver 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
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óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...) 
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
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ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Outrossim, em relação à afronta aos arts. 333, II, do Código de 
Processo Civil, 187, 320 e 927 do Código Civil, verifica-se a 
ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 
ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma 
vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO 
AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE 
TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE 
UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos 
por violados, sem que haja demonstração clara e 
objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte 

Documento: 1511177 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/05/2016

Página  7 de 4



 
 

 
recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...) 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)
 3. No que tange à apontada violação do art. 292 
do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal 
apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Entretanto, quanto à questão de que a declaração de nulidade 
do contrato de trabalho decorrente da ocupação de cargo 
público sem aprovação em concurso gera ao titular da conta 
vinculada ao FGTS o direito de sacar o saldo respectivo 
(Súmula n. 466/STJ), o acórdão recorrido está em confronto 
com orientação desta Corte, assim espelhada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. 
FGTS. NULIDADE DE CONTRATO POR 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 
DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS SALDOS 
FUNDIÁRIOS. CITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
MOSSORÓ/RN. CARÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284 
DO STF.
1. A declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público 
sem a necessária aprovação em prévio 
concurso público, consoante previsto no art. 37, 
II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa 
recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito 
ao levantamento das quantias depositadas na 
sua conta vinculada ao FGTS.
2. Precedentes do STJ: REsp 863.453/RN, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 
12.11.2007; REsp 892.451/RN, Segunda Turma, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
25.04.2007; REsp 877.882/RN, Segunda Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 28.02.2007; 
REsp 827.287/RN, Primeira Turma, Rel. Min. 
José Delgado, DJ de 26.06.2006; REsp 
892719/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 13.03.2007, DJe 
02.06.2008.
3. O requisito do prequestionamento é 
indispensável, por isso que inviável a apreciação, 
em sede de recurso especial, de matéria sobre a 
qual não se pronunciou o Tribunal de origem, 
incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 
e 356 do STF.
4. In casu, os arts. 22 e 29-C da Lei 8.036/1990, 
21 do CPC, e 406 do CC, não foram objeto de 
análise pelo acórdão recorrido, nem sequer 
foram opostos embargos declaratórios com a 
finalidade de prequestioná-los, razão pela qual 
impõe-se óbice intransponível ao conhecimento 
do recurso quanto aos aludidos dispositivos.
5. As razões do recurso especial mostram-se 
deficientes quando a recorrente não aponta, de 
forma inequívoca, os motivos pelos quais 
considera violados os dispositivos de lei federal, 
fazendo incidir a Súmula 284 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia." 6. In casu, 
a recorrente não aponta violação a qualquer 
dispositivo legal, limitando-se a alegar a 
necessidade de chamamento ao processo do 

Documento: 1511177 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/05/2016

Página  9 de 4



 
 

 
Município de Mossoró, incidindo, mutatis 
mutandis, a Súmula 284 do STF, bem assim as 
Súmulas 282 e 356, haja vista a simultânea 
ausência de prequestionamento da questão.
7. A eventual ação de regresso, quando muito, 
imporia a denunciação da lide do Município, que é 
facultativa, como o é o litisconsórcio que o 
recorrente pretende entrevê-lo como 
"necessário".
8. Não há litisconsórcio passivo entre o 
ex-empregador (o Município) e a Caixa 
Econômica Federal - CEF, uma vez que, 
realizados os depósitos, o empregador não mais 
detém a titularidade sobre os valores 
depositados, que passam a integrar o patrimônio 
dos fundistas. Na qualidade de operadora do 
Fundo, somente a CEF tem legitimidade para 
integrar o pólo passivo da relação processual, 
pois ser a única responsável pela administração 
das contas vinculadas do FGTS, a teor da 
Súmula 82, do Egrégio STJ (Precedente: REsp 
819.822/RN, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 19.06.2007, DJ 
29.06.2007 p. 496).
9. A Corte, em hipóteses semelhantes, ressalva 
o direito da CEF ao regresso, sem prejudicar o 
direito do empregado (Precedente: REsp 
897043/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 03.05.2007, DJ 
11.05.2007 p. 392).
Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, desprovido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1110848/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 
03/08/2009, destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, CONHEÇO PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E NA PARTE CONHECIDA 
DOU-LHE PROVIMENTO, para condenar o Recorrido a 
depositar os valores relativos ao FGTS decorrentes do período 
em que existia vínculo empregatício entre as partes. Nos 
termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, arbitro os 
honorários sucumbenciais em R$ 1.000,00 (mil reais).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 
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regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0237115-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.394.770 / 
MG

Números Origem:  0000173058201315  10024102414547  10024102414547001  10024102414547002  
10024102414547003  10024102414547004  1002414547002  102414547  2414547852010

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO ARAÚJO ZICA
ADVOGADOS : ALESSANDRA COIMBRA DE CASTRO E OUTRO(S)

LUCIANA CHAMONE GARCIA
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ARNON DE PINHO TAVARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ARNON DE PINHO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO ARAÚJO ZICA
ADVOGADOS : ALESSANDRA COIMBRA DE CASTRO E OUTRO(S)

LUCIANA CHAMONE GARCIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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